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0 5° aniversário da instalação do I. B. G. E.

Homenageado o Sr. Luiz Simões Lopes

O Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­

tística, órgão que centraliza, em nosso país, todas 

as atividades estatísticas e geográficas oficiais, 

mediante cooperação inter-administrativa da União, 

dos Estados e dos Municípios, celebrou a 29 de 

®aio p.p.  o 5.° aniversário de sua instalação.

A  data foi festivamente celebrada pelo I.

B . G . E .

Às 16 horas daquele dia, os tres órgãos diri­

gentes do Instituto, ou sejam o Conselho Nacional 

de Estatística, o Conselho Nacional de Geografia 

e a Comissão Censitária Nacional, foram recebi­

dos, no Palácio do Catete, pelo Presidente Getúlio 

V argas .

A S. Excia., o Embaixador José Carlos de 

Macedo Soares, Presidente do I . B . G . E . ,  fez en­

trega do relatório sôbre as atividades desenvolvi­

das pela instituição, no decurso do ano de 1940. 

Na mesma oportunidade, foi oferecida ao Chefe 

da Nação uma artística estante, contendo a cole­

Ção completa das publicações estatísticas e geo- 

9ráficas organizadas pelo Instituto e todos os for­

mulários utilizados no Recenseamento Geral de

1940. •

O  Presidente Vargas respondeu em breves 

Palavras, dizendo que alí estavam os represen­

tantes do I . B . G . E . para comemorar uma data 

das mais expressivas, a da instalação do Instituto, 

0 qual, com 5 anos apenas de atividade, já cons- 

titue um padrão de orgulho para a administração 

brasileira. Entregue à capacidade, competência e 

Patriotismo do Embaixador José Carlos de Macedo 

Soares, auxiliado por um corpo brilhante de téc­

nicos, de homens cultos, de cidadãos experimenta­

dos, podia o Instituto apresentar os resultados que 

acabavam de ser apreciados. Depois de referir-se 

l°ngamente aos trabalhos já realizados pelo I .B.

G . E .  e aos objetivos que teve em vista o Governo 

com a sua creação, concluiu dizendo que realmente 

só o esforço e dedicação dos técnicos do Instituto, 

colocados ao serviço do Brasil, seriam capazes de 

produzir tão notáveis resultados.

Logo após, o Sr. Presidente da República 

assinou o decreto-lei que homologa o acôrdo fir­

mado entre os Estados de Goiaz e Minas Gerais, 

resolvendo em definitivo a secular questão de li­

mites existente entre as duas unidades da Fede­

ração.

À noite, na Sala de Reuniões da sede do 

I . B . G . E . ,  realizou-se uma sessão comemorativa, 

na qual foi prestada expressiva homenagem ao Sr. 

Luiz Simões Lopes, cujo nome se acha ligado à 

atual fase da estatística brasileira e para com quem, 

segundo expressão literal do seu Presidente, o 

Instituto tem uma dívida de estima e gratidão que 

se não pode resgatar.

A sessão, que foi presidida pelo Embaixador 

José Carlos de Macedo Soares, teve a assistí-la um 

público numeroso e seleto, notando-se entre os 

presentes, além da família do homenageado e dos 

representantes oficiais, os Srs.: Rafael Fernandes 

Interventor Federal no Rio Grande do Norte; 

General Cândido Rondon e senhora ; Diretores e 

funcionários do DASP ; Prefeitos das cidades de 

Recife e Salvador ; Gomes de Oliveira, Presidente 

do Instituto Nacional do Mate, e outras persona­

lidades de relêvo no cenário nacional.

Aberta a sessão, falou em primeiro lugar o 

Sr. Valentim Bouças, que^ em nome da Socie­

dade Brasileira de Estatística, saudou os dirigentes 

do Instituto.

Em seguida, o Embaixador Macedo Soares 

pronunciou o discurso que passamos a transcrever:
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Exmo. Senhor Doutor Luiz Simões Lopes,

Senhores Membros da Sociedade Brasileira de Esta­

tística,

Senhores Funcionários do Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e Estatística,

Exmas. Senhoras,

Senhores :

Ao convocar esta reunião conjunta dos Colégios diri­

gentes do nosso Instituto e da Sociedade Brasileira de Es­

tatística, afim de que festivamente nos congratulássemos pela 

grande obra já realizada em prol do desenvolvimento dos 

serviços brasileiros de geografia e estatística, pensámos 

também em obter uma oportunidade, logo depois da home­

nagem hoje prestada ao ínclito Fundador do Instituto, 

o Presidente Getúlio Vargas, para dizermos de público o 

nosso reconhecimento, admiração e estima ao grande Ami­

go de todas as horas — o valoroso brasileiro que tem 

hoje, à testa do Departamento Administrativo do Serviço 

Público, uma das tarefas constitucionais mais empolgantes 

e uma alta missão na hora renovadora que o país está 

vivendo.

O  nosso primeiro objetivo está realizado pela., palavra 

brilhante do Dr. Valentim Bouças,. o eminente vice-presi­

dente da Sociedade Brasileira de Estatística, que é também 

um dos trabalhadores da primeira hora ■— e da primeira 

linha — da seara de que todos nós nos orgulhamos de 

ser devotados obreiros.

Signos favoraveis anunciam ao novel sodalicio que, já 

agora, se realizarão plenamente os generosos sonhos da­

quele punhado de pioneiros, homens eminentíssimos do re­

gime monárquico que, em 16 de julho de 1854, por inicia­

tiva da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, pre­

sidida pelo Visconde de Abrantes, tentaram criar no Brasil 

o primeiro órgão da cultura estatística — a "Sociedade 

Statistica do Brazil”, — legitima precursora desta outra, 

duas vezes rediviva, que é hoje a grande associação sob 

cuja bandeira já se congregam, em trabalho' fecundo, 

algumas centenas de brasileiros de todos os recantos da 

Pátria, —- profissionais, professores e estudiosos da es­

tatística .

O  Instituto agradece, pois, e retribue, com abundância 

dalma, as expressões amigas e generosas da operosa com­

panhia que em boa hora, e à sombra acolhedora da nossa 

grandiosa instituição, entendeu de nos vir trazer tão útil 

e eficaz colaboração, contribuindo, ao mesmo tempo, para 

que os laços de fraternidade que unem os geógrafos e os 

estatísticos brasileiros se estreitem cada vez mais, dando- 

nos a fõrça necessária às difíceis realizações a que nos 

devemos dedicar. A Sociedade Brasileira de Estatística 

sabe que esta Casa também é sua, e que as nossas glórias 

lhe pertencem tanto quanto nos pertencerão os seus tri- 

unfos.

Ao eminente orador e .aos seus nobres consócios, um 

cordialíssimo "muito obrigado" do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística.

Passo a desincumbir-me agora do segundo agradável 

mandato a que devo dar desempenho nesta festiva re­

união.

Prezadíssimo Compatrício e Amigo, Dr- Luiz Simões 

Lopes :

A instituição hoje honrada com a vossa visita esco­

lheu um dos seus maiores dias, aquele em que celebrou fes­

tivamente a passagem do seu primeiro lustro de existência, 

afim de, neste ambiente irradiante de regozijo cívico e en­

tusiasmo pelas vitórias conseguidas, vos declarar, alto 

e bom som, o quanto nos consideramos devedores do ci­

dadão perfeito, inteligente e probo, que vemos na figura 

varonil do presidente do Departamento Administrativo do 

Serviço Público.

Estavamos às vésperas da reconstitucionalização do 

País em julho de 1934. Um projeto de lei, que o mais 

meditado estudo das nossas anteriores experiências inspirara, 

visando dar organicidade e eficiência aos serviços estatíst.- 

cos e geográficos nacionais, encontrava-se no Palácio Gua­

nabara, entre as pilhas dos papéis que, por se referirem 

a medidas urgentes e de difícil trânsito no regime consti­

tucional, ou seriam, naquele momento, objeto de rápido 

estudo e decisão, ou desapareceriam em arquivos de onde 

talvez nunca mais pudessem ser novamente trazidos à con­

sideração dos dirigentes.

Aquele projeto fôra organizado por uma comissão inter- 

ministerial, graças à iniciativa esclarecida do Ministro Jua- 

rez Távora.

Conhecieis, Dr. Simões Lopes, o pensamento do Chefe 

do Govêrno, que se empenhava em dar uma solução de­

finitiva ao problema dos levantamentos estatísticos nacio­

nais. E  sabieis que, se um plano corajoso, mas aceitável, 

fôsse colocado diante dos olhos de Sua Excelência eni 

condições de lhe permitirem uma rápida e segura apreensão 

do acerto do projeto, teria facilmente a adesão da autoridade 

presidencial.

As horas, porém, eram trepidantes. A tarefa que 

tinheis sôbre os ombros era esmagadora. Mas a intuição 

lúcida do vosso espírito percebeu a significação extraordi­

nária da oportunidade que, por algumas horas ainda, se 

oferecia ao país, de tentar a instituição do sistema esta­

tístico nacional.

E  o projeto viu-se destacado da montanha de papéis 

onde parecia soterrado para sempre. O assunto foi es­

tudado e debatido com o autor do projeto até altas horas 

da noite. O sucinto relatório que se fazia mister, foi re­

digido e levado ao Chefe do Govêrno, perante o qual a 

sua defesa foi feita em têrmos de lapidar concisão, de­

monstrando que o mecanismo proposto para o sistema es­

tatístico brasileiro era o único que lhe poderia dar, de 

maneira integral, aquelas características admiráveis — de 

firme e inteligente cooperação inter-administrativa, que a 

inspiração do Chefe do Govêrno já havia assegurado, em 

1931, ao aparelho responsável pelas estatísticas educa­

cionais .

Era a segunda vitória do pensamento de cooperação 

que tão impressionantemente se tem corporificado no seio 

da estatística nacional. Concretizou-a o decreto n. 24.609. 

de 6 de Julho de 1934, criando o Instituto Nacional de 

Estatística e mandando convocar a Convenção Nacional 

de Estatistica, a que se deferia o estabelecimento contratual 

do sistema inter-governativo da estatística brasileira e a 

fixação das bases para a regulamenação do Conselho Na­

cional de Estatística, como órgão colegial dirigente da­

quele sistema.
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Mas as tremendas dificuldades que a rotina e a mo­

rosidade burocráticas colocam à frente das iniciativas re­

novadoras, não podiam falhar. De tropeço em tropeço, o 

jmPu!so inicial foi-se amortecendo, e aquela lei — a grande 

e da estatística brasileira -— já era tida e havida como 

ra morta. De nada teriam valido os esforços do Ita- 

marati para galvanizá-la, apelando para as pressões que 

recebia do exterior no sentido de conseguir uma expressão 

numérica satisfatória para a vida do pais, e por meio 

cujas tabelas tivesse o Brasil representação condigna 

os trabalhos internacionais de estatística.

Daí a frase justa do Presidente Vargas, assinalando 

certa vez as responsabilidades do Instituto : "Porque lhe dei 

minha casa e meu Ministro” .

Mas essa ajuda foi além. Instalado a 29 de maio 

de 1936 nas amplas salas do segundo andar do Palácio 

do Catete, o Instituto teve ainda adequado mobiliário e 

todo o material de expediente necessário, tudo fornecido 

pela Secretaria da Presidência de acôrdo com as autoriza­

ções que o Dr. Simões Lopes com solicitude inegualável 

ia obtendo do Presidente.

° ° i»  Bspectos tomados durante a sessão solene em que, comemorando o 5.° aniversário de sua instalação, o I.B.G.E. 

Prestou significativa homenagem ao Sr- Luiz Simões Lopes. Ao alto, personalidades que participaram da mesa. Em

baixo, parte da assistência-

j  ^ ‘nda uma vez de modo decisivo, e ainda uma vez 

nastmane'ra esPontãnea, vos pusestes em campo e vos tor- 

s °  paladino da grande idéia.

1 Não havendo recursos orçamentários disponíveis nem 

adequado em nenhuma dependência ministerial, para 

‘i l a ç ã o  do Instituto, tomastes a iniciativa de expôr a 

aüt^ °  ao Chefe do Governo, solicitando-lhe que ficasseis 

°riZado a estudar e propôr uma solução satisfatória. 

®-sta não tardou. Não obstante a pobreza quanto d 

no UrS°S próPrios’ fQÍ preparada a instalação do Instituto 
pr. ambiente mais confortável e faustoso possível, no pró- 

Palácio Presidencial, como entidade, que era, subor- 

ada diretamente ao Presidente da República.

recu]

Ainda mais. Os primeiros passos de uma instituição 

como o Instituto haveriam de ser necessáriamente difíceis,

encontrando a cada instante mil tropeços e resistências __

ativas ou passivas — não pequenas. Para conduzí-los sem 

derrotas em meio às incompreensões, aos imperativos de 

economia e à displicência ainda tão comum em face dos 

verdadeiros interêsses nacionais, era preciso que uma forte 

autoridade lhes fôsse abrindo caminho. A do Ministro 

do Exterior que o presidia, nem sempre seria suficiente. 

Muitas vezes foi preciso que se fizesse sentir a do Senh.r 

Presidente da República. Mas para estudar, preparar s 

decidir esta intervenção, não bastavam as conferências nor­

mais do Ministro com o Chefe do Govêrno. Tornava-se
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mister que certas intervenções mais delicadas fossem cuida­

dosamente preparadas por um Oficial de Gabinete da Pre­

sidência que estivesse a par de todos os assuntos e estu­

dasse com cuidado as soluções possíveis, facilitando ao 

Presidente as decisões. E  aí, nesses passos difíceis, fez- 

,se sentir sempre, e sempre vitoriosamente, a assistência de­

votada de Luiz Simões Lopes.

Sobrevêm os estudos para a reorganização dos quadros 

do funcionalismo federal. Era preciso que a administração 

da União desse o exemplo de obediência à Convenção 

Nacional de Estatística atribuindo nitidamente um caráter 

especializado e técnico à carreira dos seus profissionais de 

estatística. E  cumpria fazê-lo em níveis apropriados de 

remuneração, aproveitando-se ao mesmo tempo a oportuni­

dade para se conseguir êste difícil objetivo : o aumento, 

na própria lei do reajustamento e como medida de exceção 

que se não repetiu, do quadro da Repartição de Estatística 

do Ministério da Educação, a qual, não obstante a im­

portância da sua tarefa e o vigor com que a executava, 

vinha definhando sem remédio, dada a impossibilidade de 

obter nem mesmo o mínimo dos recursos de que carecia. 

Nesse sentido faz o Instituto uma representação ao Chefe 

do Governo, que é apoiada pelo Ministro da Educação. 

Encaminha-a e justifica-a o nosso grande amigo com a 

autoridade que já lhe fora confiada nesse terreno, e o Ins­

tituto consegue uma das suas maiores vitórias : a que lhe 

permitiu salvar do fracasso um dos mais corajosos e mais 

belos programas lançados por órgãos de estatística -— o do 

levantamento da estatística da educação integralmente con­

forme com o disposto no Convênio Inter-administrativo de 

20 de dezembro de 1931.

Sobrevem, mais tarde, a necessidade de aumento das 

verbas do Instituto e a questão do financiamento do Re- 

censeamento Geral da República. Agita-se a questão da 

autonomia financeira da instituição, considerada — não 

em relação a cada um dos seus órgão? executivos, que 

são dependências normais dos ministérios e das adminis­

trações estaduais ou municipais -— mas no seu conjunto, 

na sua personalidade jurídica como órgão de alguma sorte 

paraestatal -— o único da organização político-administra- 

tiva brasileira que goza deste privilégio — o de se cons­

tituir a um só tempo mandatário das três ordens políticas 

da República, assumindo assim, por sôbre a natureza fe­

deral, estadual e municipal que indiscutivelmente lhe com­

pete concomitantemente, por fôrça das delegações do "pac­

to político” que é a Convenção Nacional de Estatís­

tica ,o caráter de uma “entidade nacional” na significação 

mais rica desta expressão. Quero dizer : assume o caráter 

de "nacional” em todas as maneiras por que se queira tomar 

a significação do vocábulo. Esclarecí-o em 1939, nesta 

mesma data, perante o Chefe da Nação, com estes con­

ceitos, que merecem lembrados :

“O  Instituto, como sistema vivo, está completo no 

sentido das suas três dimensões.

No sentido da longitude, domina todo o "espaço vital” 

da Nação. Em latitude, abrange integralmente o pano­

rama dos variadíssimos aspectos da vida nacional .— tanto 

os físicos, os demográficos e os econômicos, quanto os so­

ciais ,os culturais e os políticos. E  verticalmente, desen­

volve-se numa compreensão totalitária das três esferas ad­

ministrativas e politicas, enfeixando-lhe a autoridade, har­

monizando-as no agir, e solidariazndo-as nos propósitos,

em demanda de um fim comum a tôdas trê's, porque cc- 

nhuma delas o pode perder de vista ou a êle renunciar ‘ 

E  acrescentavamos, fixando melhor esse tema capi-3' 

para a vida da instituição : "O  Instituto, porque tenha 

resultado de uma associação inter-governamental, está vin­

culado às três órbitas de govêrno e é depositário da auto­

ridade de todas três. Mas não se identifica nem se con­

funde com os órgãos administrativos de qualquer delas 

enquanto entidade coletiva, sem embargo de serem federais, 

estaduais ou municipais todos os seus órgãos executivos oJ- 

ciais, a que se vêm juntar ainda, em íntima cooperaça°> 

os de natureza privada, de fins análogos aos seus e de ido­

neidade comprovada.

Daí duas vantagens foram asseguradas ao sistema- 

A atuação ordenadora do Instituto pode-se exercer den­

tro de cada órbita administrativa sem lhe constranger oS 

predicados de autonomia, pois que, desta mesma autonom ia, 

é ela uma emanação.

Por outro lado, os recursos financeiros da entidade co­

letiva, que resultam — ou podem resultar — de c o n t r i b u i ç õ e s  

dos três governos ou de rendas próprias, ficam com a fa­

culdade de suplementar os recursos privativos dos órga°s 

executivos em cada plano administrativo, permitindo assWJ 

a vitalização do sistema num sentido de unidade naciona 

e conforme as necessidades reais dos seus vários sub- 

sistemas.

Ainda mais. A quasi totalidade dos dispêndios públi­

cos com estatística e geografia ficam sujeitos aos proces 

sos de fiscalização e controle normais em cada esfera ad­

ministrativa. Uma pequena parte, apenas, a que for entre
"au-gue pelos governos co-interessados ao Instituto como 

xílio”, passa à plena propriedade da sua pessoa jurídica' 

como ente paraestatal, e lhe vai permitir não somente 

. riquecer o patrimônio -— que é, aliás, um bem comum a°s 

municípios, aos Estados e à União, -— mas ainda a rápida 

e eficaz atuação do Instituto onde sua intervenção coorde 

nadora, fiscalizadora ou supletiva haja de se fazer sen» ■

O que não quer dizer, entretanto, que menos contro 

lada venha a ficar a vida financeira do ente coletiv-3 

do que a dos seus órgãos executivos. Ao contrário : en 

quanto estes só estão sujeitos às normas especiais da reS 

pectiva administração, onde muitas vezes o mecanismo de 

controle não é suficiente, o consórcio i n t e r - g o v e r n a m e n t a 1 

ou cooperativa política -— digamos assim — constituid3 

pela Convenção de Agosto, tem a sua vida subm etida a 

um controle tão desdobrado e vigilante como maior na° 

seria possível instituir.

A Presidência do Instituto não tem arbítrio. Ela ex‘ 

cuta o que, dentro da legislação em vigor, deliberam 

colégios dirigentes, que a fiscalizam de todas as maneiraS 

possíveis : pelos seus órgãos federais, em que se repr® 

sentam todos os Ministros de Estado; pelas Juntas e D1 

retórios regionais; e ainda pelas suas Assembléias GeralS' 

onde comparecem, por delegações altamente qua lificada5, 

todos os Governos pactuantes da Convenção de EstatlS 

ti ca.

Toda a vida do Instituto é registrada em todos os Sel“ 

detalhes e obedece a normas precisas. Seus arquivos, sl13 

escrita, suas instalações, suas atividades oferecem-se a“ 

exame e à crítica de todos os governos seus co-instituid° 

res, e acham-se de fato, e permanentemente, sob a vigilâ0 

cia dos respectivos delegados às Assembléias Gerais.
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Como os debates destas são públicos e suas conclusões 

constam de resoluções, que valem como leis para o ente 

coletivo, todas as críticas, todas as opiniões e todos os 

votos que o tenham por objeto ficam submetidos ampla­

mente ao julgamento da opinião pública. Além do que, 

subordinado que está o Instituto ao Chefe da Nação, êste. 

Por iniciativa sua ou por sugestão de qualquer órgão da 

administração federal ou de qualquer dos governos regio­

nais, pode determinar, a seu respeito, todas as diligências 

°s devassas acaso julgadas necessárias.

E ai está como o superior pensamento político posto 

em prática pelo Sr. Presidente da República, ao criar o 

Instituto, estabelecendo, sob certo ponto de vista, uma au­

tarquia sui generis, conformou-se sabiamente, entretanto, com 

a natureza da instituição, ateve-se ao maior respeito à 

ordem constitucional e administrativa da República, asse­

gurou à direção do Instituto as condições de autonomia 

e pronta decisão que constituem a razão do seu prestígio 

e o segrêdo da rapidez e fecundidade dos seus esforços".

Pois bem, meus senhores. Se periditasse esta tese, 

se o governo retrocedesse, o que importaria em “denunciir” 

a Convenção que êle próprio promoveu, e se o Instituto 

Passasse a ser, não mais que uma simples repartição fede­

ral, — estariam, é claro, obliteradas suas virtualidades es­

pecíficas, e exatamente aquelas que lhe garantem o êxito na 

obra ingente que lhe cumpre executar. Obra que, por 

ser fundamental à vida da Nação, nem por isso deixa de 

c°nstituir, num país como o Brasil, um dos mais complexos, 

angustiosos e difíceis problemas oferecidos à clarividência, 

energia e patriotismo dos seus dirigentes.

Era, pois, uma questão de vida ou de morte para 

a instituição, que se lhe mantivessem integralmente os fo­

ros, os privilégios, e a liberdade de movimentos que cons­

tituíam o penhor mesmo da sua esficiência, do altíssimo 

Potencial de ação de que se conseguiu dotar -— condição 

s‘ne qua non da vitória que a Nação esperava. E o Ins­

tituto venceu. A sua autonomia lhe foi mantida. E  todos 

os recursos de ação lhe foram concedidos, sem ficarem atin­

gidos os preceitos básicos do seu estatuto orgânico. O 

reconhecimento do significado ímpar dessa vitória veio de 

uma autorizada fonte, em condições que honram extraordi­

nariamente o Brasil. Proveio êsse reconhecimento do 8.” 

*“ongresso Científico Americano, reunido o ano passado em 

Washington, o qual votou sua Resolução n. 10, nestes 

exPressivos têrmos :

Considerando que a planificação e coordenação das 

atividades estatísticas, nos países democráticos que pos­

suem forma de govêrno federal e organização descentrali- 

2ada do serviço estatístico, constituem tarefas de peculiar 

dificuldade ;

Considerando que a Nação Brasileira empreende essas 

tarefas com coragem, inteligência e habilidade, obtendo re­

sultados que são de grande interêsse e de muita importân­

cia para os estatísticos de outras nações americanas

Considerando que o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística apresentou ao Oitavo Congresso Científico 

Americano uma magnífica brochura, na qual dedica ao Con­

gresso três documentos fundamentalmente característicos, 

relativos à estrutura, princípios orientadores e influêncb 

político-administrativa do Sistema Estatístico Brasileiro;

O O ITAVO CONGRESSO C IENTÍFICO AM ER ICA N O

RESOLVE :

Manifestar sua gratidão ao Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e Estatística por êsse generoso e valioso tributo, 

e louvar a Nação brasileira pelo impressionante desenvol­

vimento da sua notável organização de planejamento e coor­

denação da estatística nacional” .

Segue-se a integral realização do voto brasileiro. E' 

criado, com evidente harmonia de princípios com a inicia­

tiva e a experiência do Brasil, o Instituto Inter-Americano 

de Estatística, para o qual, evidentemente como consagra­

ção do êxito que havíamos conseguido, e em virtude de 

expressiva votação e da atitude de cavalheirismo do orga . 

nizador do Instituto, o Dr. Suart Rice, é eleito como 

primeiro Presidente um estatístico brasileiro.

Mas, Senhores, a quem devemos esta extraordinária 

vitória, que nos assegurou a intangibilidade dos nossos prin­

cípios institucionais e estatutários ? Ao Chefe do Govêrno 

em primeiro lugar, é certo, e por isso mesmo já lhe pres­

támos hoje uma justíssima homenagem. Mas devêmo-la 

substancialmente ao espírito lúcido e patriótico do Pre­

sidente do Departamento Administrativo do Serviço Público, 

que compreendeu o sentido da nossa obra, os superiores 

imperativos da sua missão, a sacralidade, digamos assim, 

do princípio de autonomia decorrente necessariamente da 

inter-vinculação política das três ordens de Govêrno, como 

substratum e fundamento da sua própria existência. E  os 

princípios que tão sabiamente vão orientando a organiza­

ção administrativa brasileira, sem lesão para eles próprios 

nem para os nossos, deixaram-nos livre o campo em que 

as atividades supervisionadoras e coordenadoras do Institu­

to devem e podem exercitar-se, para estabelecer a unidade' 

de ação e a centralização de resultados. Isto, porém, sem 

constranger a autonomia dos Governos regionais e locais, 

graças àquela característica específica de que politicamente 

se revestem, isto é, a de emanarem simultaneamente, por de­

legação legítima, e sem nenhuma capitis diminutio. politica­

mente falando, para as três ordens autonomas do govêrno 

que a Carta Constitucional da Nação Brasileira sabiamente 

manteve, ao conservar-nos o regime federativo.

A  transferência destes fatos não escapará a nenhum 

espírito.

Na ordem constitucional, o Instituto ainda existe, e o 

Instituto tem vencido, porque o Departamento Adminisra- 

tivo do Serviço Público bem o compreendeu tal qual foi 

êle desde a sua primeira hora e deve continuar a ser.

Mas na ordem material, não menos valioso e decisivo 

apôio nos prestou o nosso preclaro homenageado. Refiro-me 

à conservação das Oficinas Gráficas do Instituto.

Sem receber informações, de um lado, e sem prestar 

informação, por outro lado, não pode existir uma organiza­

ção estatística digna dêsse nome. Para receber as informa­

ções e lhes imprimir a manufatura técnica necessária é indis­

pensável, já vimos, que o país tenha o seu sistema estatístico 

adaptado às próprias peculiaridades territoriais, sociais, ad­

ministrativas e políticas. E  essa adaptação consiste exata-
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.mente no prevalecimento dos princípios normativos que, 

por uma vinculação política específica e sui generis, infor­

mam o nosso sistema. Mas, para prestar informações, c 

indispensável um elemento material <— um eficiente serviço 

gráfico.

Em memoráveis documentos, nas pugnas demoradas e 

decisivas para que o país pudesse conseguir o que possue 

impresso em matéria de estatística geral, referentemente 

ao período anterior à "Era do Instituto” em nossa história 

administrativa, foi vantajosa e vitoriosamente sustentado 

que a utilidade dos serviços estatísticos está na dependência 

mais direta possível, da posse de oficinas gráficas priva­

tivas, trabalhando sob a responsabilidade deles, — e para 

êles, privilegiadamente, — nas condições especialíssimas que 

a vulgarização estatística exige.

Sobrevem, porém, a unificação dos Serviços Gráficos 

da União. E a preocupação das soluções radicais, defron­

tando-se com a existência das nossas várias Oficinas Grá­

ficas, procurou abrangê-las na unificação planejada. Isto 

contrariava uma velha tradição da estatística brasileira. 

E  isto desconvinha enormemente às realizações da esta­

tística nacional. Mas o Instituto sabe transigir, e compre­

ende bem as situações e os interêsses gerais e superiores 

da administração. Seria pouco defensável sua posição se 

tentasse conservar as Oficinas Gráficas das diretorias mi­

nisteriais de estatística. Porque se esses órgãos manteem, 

pela nossa lei orgânica, suas normais articulações adminis­

trativas, êles não se poderiam furtar a um plano de racio­

nalização dos serviços ministeriais, considerados no seu con­

junto. Mas o Instituto já possuia também, em virtude' de 

cláusula convencional, um' Serviço Gráfico instituído coo- 

perativamente, mediante hábil fórmula, pelos Governos sig­

natários da Convenção de 1936. E essas Oficinas, a êsses 

Governos pertencem coletivamente, enquanto não se dissol­

ver a entidade para cuja instituição se solidarizaram. Apesar 

disso imaginou-se, e foi dito, mas não é evidentemente exato

— porque a nossa oficina, por isso que constitue, pro­

priedade de uma entidade de natureza federativa, não per­

tence à União Federal, — foi dito que a continuação dessa 

tipografia em mãos do Instituto quebrava o principio de 

unificação dos serviços gráficos federais.

O passo era grave e decisivo para os destinos da es­

tatística brasileira. Perdidos os serviços gráficos priva­

tivos do Instituto, enquanto entidade de natureza inter-adm.- 

nistrativa, perdidas estariam todas as vantagens que nos 

trouxeram os princípios fundamentais da instituição. Seria­

mos u’a máquina a trabalhar no vasio. Ou peor do que 

isso : obteríamos a matéria prima, as inforijiações — se é 

que continuássemos a obtê-las convenientemente, sem a cor­

relata publicidade -— obteríamos êsse material, trabalha-lo- 

íamos convenientemente, mas os nossos produtos, os resul­

tados que a Nação espera de nosso esforço, os frutos de 

que ela tanto carece e que ela paga bem caro, cairiam 

pêcos nos arquivos, ou apareceriam tardios e murchos, sem 

prestar de todo, ou prestando muito mal, os benefícios que 

deles a Nação espera. Nenhum êrro maior do que êste ; 

nenhuma auto-destruição mais absurda do que esta. Era 

preciso evitar a todo custo que uma apreciação super­

ficial dos fatos viesse novamente reduzir o pais à impo­

tência em matéria de estatística, inutilizando ao mesmo tem­

po, por um lapso fatal de observação, os nossos próprios

princípios institucionais, de que a Nação tantos benefícios 

ainda pode retirar.

Mercê de Deus, conseguimos substancialmente o nosso 

objetivo. Não nos foi dado, é certo, conservar no Ser­

viço Gráfico do Instituto algumas máquinas que o enri­

queceriam vantajosamente, retiradas do acêrvo das nossaí. 

antigas oficinas ministeriais. Elas talvez nem chegassem 

a fazer falta à Imprensa Nacional, que já dispunha de ma-- 

quinário excessivo. E  ao Instituto seriam elas utilíssimas, 

permitindo-nos trabalhar satisfatoriamente em benefício tanto 

da estatística federal como da estatística dos Estados. Mas 

foi-nos conservado o essencial, o nosso Serviço Gráfico 

Central. O que já vale muitíssimo por si mesmo, e mais 

ainda pelo fato de ficar reconhecido definitivamente, como 

decorre da sua conservação, o caráter de cooperativa polí­

tica sui generis, que reveste a estrutura jurídico-política do 

nosso Instituto.

Mas, meus senhores, qual foi a mão amiga que ainda 

neste passo amparou o Instituto ? De onde veio o parecer 

favorável à nossa causa, parecer que, necessariamente, seria 

decisivo no caso ? Quem interveio a nosso favor foi aquele 

mesmo paladino da nossa primeira hora —■ esta figura moça 

mas já precocemente austera e amadurecida de homem 

público, o dr. Luiz Simões Lopes.

Outros, muitos outros fatos, também relevantes, pode­

ríamos ainda relembrar miudamente, expressivos todos êles 

de uma benemerência sem par do nosso ilustre hom enageado  

em face desta instituição.

A sistematização das denominações dos nossos ser­

viços ; a elevação, por proposta desta presidência, do padrão 

de remuneração dos diretores das repartições centrais de 

estatística ; e tantas outras medidas — poderiam enume­

rar-se aqui em extenso rol. Basta, porém, que assina­

lemos um outro fato de marcante significação para 03 

destinos do Instituto.

O  primitivo projeto do nosso sistema previa a arti­

culação, no seu seio, entre os serviços geográficos e os 

serviços estatísticos.

Peripécias diversas não permitiram logo a instituição 

da segunda ala em que pensara o Presidente Getúlio Var­

gas ■— a dos serviços geográficos. Mas a própria expe­

riência do Instituto Nacional de Estatística demonstrou, 

mesmo aos mais pertinazes opositores à idéia de chamar 

os serviços geográficos à cooperação inter-administrativa,

— que essa convocação era não somente possível, mas 

necessária e oportuníssima. E as circunstâncias foram evo­

luindo, tornando possível a realização integral do grandioso 

pensamento do Chefe da Nação. Muitas, entretanto, eram 

as dificuldades a vencer, e passos prudentes e seguros ha­

viam de ser dados, afim de se conseguir, como convinha- 

realizar a idéia em ambiente de completo congraçamento 

de vontades, depois de uma prévia harmonização das opi­

niões que antes se haviam entrechocado. Os atos, nesse 

sentido, foram sendo obtidos cautelosamente, uns depois 

dos outros, sem atritos, nem melindres feridos. E mais uma 

transcendente realização conseguiu o Govêrno Getúlio Var­

gas, constituindo, afinal, o sistema dos Serviços Geográficos 

Nacionais como ala integrante do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística.

Ainda aqui, porém, meus Senhores, permitiram os bons 

signos do Instituto que, a amparar e reforçar as iniciativas
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desta Presidência, estivesse constantemente a boa vontade 

mcansável e a habilidade extraordinária do nosso grande 

Amigo, a influir nos conselhos do Govêrno e conduzindo 

0s acontecimentos com insuperável maestria em direção à 

®eta que almejavamos.

Creio ter deixado bem claro que é imensa e irresga- 

*c'vel a dívida do nosso Instituto para com o dr. Luiz 

Simões Lopes.

Entretanto, outros motivos indireto; ainda nos levam 

a c°nsagraiMhe uma grande admiração. Quero referir-me 

a°s seus outros serviços ao Brasil.

Para exaltar o vosso grande mérito, dr. Luiz Simões 

°Pes, não preciso acompanhar as fases pregressas de vos­

Sa operosa mocidade, em cujo decurso já se veio precoce- 

mente revelando e firmando o vosso extraordinário espirito 

Público e o pendor para as tarefas da racionalização ad-

min>strativa.

Posso dar testemunho ■— e faço-o com grande satis- 

de que a obra renovadora do Presidente Getúliofa?ão _

V,
ar9as teve em vós um dos mais dedicados auxiliares.

Talv,

um

qual

ez não se possa citar, no período de 1931 a 1934, 

so setor da administração brasileira em relação ao

não se tenha verificado uma inteligente, patriótica e 

c°nciliadora colaboração de vossa parte, no encaminha- 

" * * 0  dos assuntos levados ao exame do Senhor Presi- 

te da República e por vós estudados na qualidade de 

xiliar de Gabinete do Chefe do Govêrno. E mesmo
depois
do

fed

daquele último ano, já em conseqüência dos deveres

v°sso cargo, que afetam quasi tôda a administração 

" eral, já em virtude da merecida confiança com que vos
dis * • ■
jj m9uiu o Presidente Vargas, enorme tem sido vossa in- 

encia no desenvolvimento da larga política que se tem 

e‘Jlizado no Brasil, de seleção de valores, de inovações 

°rajosas, de racionalização dos serviços, de moderniza- 

o dos métodos e processos na direção da cousa pública. 

Contudo, o vosso verdadeiro título de glória está noesfô
fina

Hios

lfÇo de verdadeiro estadista que soubestes empregar per- 

2mente no sentido de renovar, ordenar e sanear os ve-

e carunchosos quadros da máquina burocrática bra­
seira.

Num labor sem tréguas, em vigílias repetidas que iam 

jlupsi de sol a sol, dirigistes o trabalho de um pugilo de 

o°n,Cns.de pensamento e de homens de ação, preparando 

verdadeiro monumento que foi o projeto da lei n. 284. 

as tabelas e demais elementos que a execução daquele 

°ma legislativo exigiu, 

p Promulgada a lei, sois chamado a presidir o Conselho

ederal do Serviço Público Civil, e com bravura inexcedí- 
VçJ

na mais perfeita isenção de ânimo, sobranceiro a 

Cr. aS as c°ntingências, evitando erros quanto humanamente 

Possível, pusestes em jôgo uma habilidade admirável 

ra dominar as circunstâncias que haveriam fatalmente
de

cra

ten

Ser adversas renovação tão larga como a que

Preciso realizar. E  levastes a efeito, graças à vossa 

I acidada irresistível, um grande, um extraordinário ob- 

. V° da reconstrução nacional ■— a reordenação admi­

rativa do serviço público civil brasileiro.

escl;
"Pòda uma sábia legislação vos é devida. Tõda uma 

arecida jurisprudência se acumulou sob vossa sempre

vigilante e cuidadosa orientação, sem nunca vos desviardes 

da linha norteadora que vos apontara o Presidente Vargas. 

Tõda uma larga e moderna planificação de reformas salu­

tares rssultou dos vossos labores. E tudo isto realizado 

sem condescendências pessoais, mas com um consumado 

espirito de transigência diante das dificuldades que, não 

podendo ser vencidas de frente, numa arrancada fulminante, 

haveriam de ser superadas com paciência e habilidade, em 

marchas de flanco agilmente conduzidas.

Novos esquemas, novas diretrizes, novos modelos, no­

vas instruções, novos métodos, novos processos foram in­

troduzidos em todos os serviços. A felicíssima supressão da 

efetividade nos cargos de chefia, que em boa hora propug- 

nastes, permitiu a seleção dos melhores valores para os 

postos de direção. E o princípio da habilitação sistemática 

à função pública mediante concursos moralizados e exi­

gentes, iniciou uma fase de elevação gradual do nivel de 

capacidade intelectual do funcionalismo brasileiro. A pa/ 

disso promovestes com oportunidade e acêrto uma politica 

de aperfeiçoamento de novos valores da administração, 

por meio de viagens de estudos ao estrangeiro, de prêmios 

a trabalhos inéditos reveladores de estudos sérios e capaci­

dade especializada, e ainda de cursos de aperfeiçoamento.

Começastes a influir na criação de um clima especial 

no trato das grandes questões de técnica e ciência da ad­

ministração, instituindo e distribuindo largamente esta ad- 

miravel Revista do Serviço Público, que é, sem favor, uni 

dos melhores instrumentos de cultura administrativa já utili­

zados em terra americana.

E  não satisfeito ainda com a importante obra renovado­

ra realizada no campo da administração federal, já come­

çastes a levar diretamente um influxo poderoso às adminis­

trações regionais, conduzindo-as pelas largas avenidas aber­

tas e jár perlustradas pelo serviço público da União.

Aí está, meus senhores, o segundo motivo desta ho­

menagem ■— prestar um preito de justa admiração a uma 

grande obra realizada com denodo exemplar, com verda­

deiro espirito de sacrifício, em benefício de aspectos fun­

damentais da vida nacional.

Mas se o reconhecimento é o primeiro dos nossos mo­

tivos e o desejo de fazer justiça a um benemérito lutador 

pela grandeza do Brasil é o segundo, temos um terceiro 

na estima que nos merece o nosso homenageado.

Sim, dr. Luiz Simões Lopes, em alto grau tendes feito 

jús ao nosso aprêço afetuoso'. Se para isto não bastasse 

o entusiasmo com que pusestes vossa influência e vossa 

ajuda prestigiosa ao serviço da nossa causa ; se já para 

aquela estima não tivéssemos motivos de sobra ná con­

fiança que sempre vos mereceu a nossa atuação .— também 

ela renovadora, também ela patriótica, também ela necessá­

ria aos novos destinos do Brasil, .— encontraríamos nós 

íinda um motivo especial, que não podemos silenciar. 

Êsse motivo é o da vossa solidariedade a certas campa­

nhas que têm surgido dos nossos meios profissionais, dentre 

os que labutam pelo ideal de um Brasil verdadeiramente 

senhor d; si mesmo, a começar pelo conhecimento do que 

êle é, do que vale e do que pode. As nossas observa­

ções, às vezes, — e, repetidamente, os nossos números, — 

têm inspirado todo um conjunto de diretrizes para a reno­

vação brasileira. O  nosso Instituto, ou alguem do Insti 

tuto, tem de vez em quando tomado a palavra para pro-

a lima
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pugnar alguns dos itens do que já poderemos chamar o 

nosso ideário da reorganização nacional.

Pois bem. Em quasi todas as ocasiões em que sc 

ergueu alguma das nossas vozes para pregar ideais de cul­

tura e formular as nossas sugestões quanto ao reajustamento 

dos quadros nacionais, às garantias da segurança do país 

pela ocupação efetiva do território nacional e pelo enfeixa- 

inento orgânico das energias criadoras da Nação, —• em 

quasi tõdas essas oportunidades, de que sempre fostes in­

formado, houve da vossa parte uma atitude de simpatia, 

de compreensão e de encorajamento.

E'-nos grato recordar alguns dêstes pontos.

Não é coisa muito sabida que a fase prática, — ou 

administrativa, digamos assim, — da campanha em prol 

da simplificação e racionalização da ortografia do idioma 

nacional, partiu de um dos diretores de repartição de esta­

tística, o qual agiu sob a sugestão das suas observações 

relativamente à lamentável incerteza e erronia que reinavam 

quanto ao uso escrito do idioma, tanto na administração 

pública, quanto no ensino. E não só a propaganda como 

a agitada movimentação das medidas que o assunto exi­

giu, tiveram em vós um dos mais esforçados paladinos. 

Foi .mesmo uma representação vossa que deu lugar aos 

atos do Governo que reconheceram afinal não haver sido 

proibido pela Constiuição de ,1934 o uso da ortografia 

das Acadcmias, tendo permanecido assim inteiramente vá­

lidas as disposições tanto do Decreto de 1931 como do 

de 1933. E estando agora o Instituto empenhado em ob­

ter permissão para praticar integralmente o sistema aca­

dêmico, sem embargo das regras de acentuação e das li­

mitações constantes do.. Decreto n. 292 de 1938, o qual, 

por evidente equivoco, sacrificou a integridade do sistema 

que êle próprio em seu artigo primeiro declarava irrestri- 

tamente obrigatório no país, — certo não nos faltará tam­

bém neste passo o vosso prestigioso apôio,. pois já agora c- 

assunto tanto interessa ao I .B .G .E . como ao D .A .S .P . 

Assim esperamos porque, afinal, o que desejamos é que 

prevakça a unidade ortográfica do idioma nacional na for­

ma hábil em que a fixaram os decretos de 1931 e 1933, 

isto é, respeitando as tradições e as tendências da língua 

e atendendo às diferenças de prosódia entre os povos que 

falam o idioma, mas sem quebrar a unificação das normas 

assentadas, nem, muito menos, admitir dois sistemas de 

acentuação. Mesmo porque, se dupla maneira de acen­

tuar prevalecesse, conforme pode aparentar haver decorrido 

do decreto de 1938, nem se teria a unidade gráfica 

da língua, nem tão pouco estaria prevalecendo a obriga­

toriedade da ortografia inter-acadêmica que o mesmo decre­

to firmou, nem mesmo estaria sendo obedecido o decreto 

de 1933, onde se atribuiu às Academias acordantes -— 

como, aliás, é lógico e legítimo •— a fixação das normas 

complementares que a prática do sistema exigir. E  sem 

que se incorporem, também ao sistema •— cumpre lembrar

— as novas quatro regras recentemente assentadas entre 

as duas Academias, não estaria sendo cumprido -o disposto 

no artigo 4.° do decreto n. 23.028, de 2 de agôsto de 

1933. O que tudo nos faz esperar que os esforços empre­

gados pelo Instituto e pelo Departamento de Imprensa e 

Propaganda em prol da verdadeira e definitiva unificação 

da ortografia nacional, sob os auspícioS e a supervisão auto­

rizada da Academia Brasileira de Letras, terão a secundá-los 

a solidariedade do Departamento Administrativo do Serviço

Público, trazendo-lhes, assim, o penhor de uma rápida 

vitória, ■— aliás uma das belas vitórias da cultura na­

cional.

Também tem o Instituto procurado, por várias das suai 

vozes, demonstrar que a sua própria experiência já pode­

ria ser vantajosamente aproveitada em favor de setores 

outros da administração, que são de fundamental impor­

tância para o País, mas ainda se acham insuficientemente 

explorados. Essa sugestão resulta, como coisa óbvia, da 

fato mesmo de serem as atividades administrativas dos alu­

didos setores isto é, o do fomento agrícola, o da ex­

pansão rodoviária, o da educação primária e profissional 

e o  da assistência médico-sanitária — exercidas necessá­

ria e simultaneamente pelas três ordens autônomas de 9°" 

vérno, o que exige corelatamente uma articulação orgânica 

entre elas, afim de que se não tornem dispersivas, nern 

contraditórias, ou inoperantes.

Pois também essas nossas sugestões mereceram a vos­

sa solidariedade, cumprindo mesmo lembrar, aliás, que a 

medida, no que concerne à educação, chegou a ser objeto, 

graças à vossa intervenção, da lei n. 24.787, de 14 de julho 

de 1934, a qual, se houvera podido ser executada, talvez ja 

tivesse trazido mais um depoimento valioso sõbre as virtua- 

lidades do principio de cooperação inter-administrativa.

Poderia levar muito longe a enumeração. Mas vamO-> 

resumi-la aludindo apenas às simpatias que tendes demons­

trado por mais alguns pontos do nosso ideário cívico. Bas 

tará que recordamos os mais importantes e a cujo respeit0 

os nossos números já tenham dado testemunho favorável-

Um deles é o reajustamento do quadro das circunscriçoe5 

políticas, segundo fórmulas que, respeitando fundamental­

mente o statu quo territorial das atuais unidades federadas 

e atendendo a tôdas as legítimas solicitações da tradiÇ30 

e do espírito regionalista bem entendido, consiga, sem atri­

tos nem choques, fixar um novo quadro político em o qUt' 

se verifiqu; o equilíbrio entre os âmbitos geográficos do1’ 

Estados, segundo o padrão de São Paulo e Rio Grande 

do Sul. Esse equiiíbrio seria o fundamento da equipoteu- 

cia futura -— tão desejável — e que ocorrèria, por certo, 

desde que correlatamente se interiorizasse a Capital da 

República e se estimulassem o  povoamento, a colonizaça0 

e a  abertura das vias de comunicações, a despertar os re­

cursos virtuais, tanto da terra, como da gente brasileira.

Outro 

do primeir

pela distribuição dos municípios em consórcios, formando 

um novo quadro territorial — o dos departamentos, de f°r 

ma que a órbita do govêrno local se representasse Pe‘ 

binômio departamento-município, incumbido, aquele, da ad 

ministração relativa às obras novas, e o segundo, da ad 

ministração dos serviços e melhoramentos a serem apenaS 

conservados. Medida esta, sem dúvida, capaz de provo 

car o surto daquela rede que deve cobrir todo o terrif0 

rio nacional em malhas uniformes, constituída de podero­

sos centros urbanísticos, mantidos como sedes dos goverfl05 

departamentais e dos órgãos regionais necessários à adm1' 

nistração tanto estadual como federal. Centros que, assU1 

artificialmente instituídos e mantidos, são por certo o únic° 

recurso seguro para a obra colonizadora extensa e p r o f u n d -1 

de que carece urgentemente o Brasil.

Também vos mereceram, finalmente, simpatia e aplat' 

so as idéias que temos agitado no sentido de se criarC,l!

ponto, — que constitue, quiçá, um complemento 

> — é o da revitalização do quadro municip3 ■
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0s instrumentos adequados para aquela atividade coloni- 

zadora. Esses instrumentos seriam, de um lado, as colô- 

nias-escolas, isto é, estabelecimentos em que as famílias 

brasileiras não adaptadas, ou mal adaptadas, à vida agrí­

cola, fossem internadas por um ou dois anos, afim de ali 

aprenderem a trabalhar e -—• poderíamos dizer -— a viver 

e conviver, conquistando o direito a uma existência feliz, 

e tornando-se elementos válidos e prestantes da comunidade 

nacional. E  a completar, de outro lado ,a ação das Colô- 

nias-Escolas — e êle próprio uma escola e uma "arma de 

colonização" — o Exército do Trabalho — a Legião Co- 

lonizadora, em cujo seio, como parte integrante da orga­

nização militar de defesa nacional, se transformassem as 

multidões parasitárias que enxameiam as cidades e até 

051 campos, em falanges disciplinadas de trabalhadores d,i 

reconstrução nacional, os quais assim estariam também apren­

dendo a exercer utilmente suas atividades, e a viver, to­

mando a si, primeiro, as obras públicas que a verdadeira 

c°lonização e a verdadeira urbanização no Brasil exigem. 

e tornando-se êles próprios, depois, os excelentes colonos 

1)116 então estariam em condições de ser, aptos a enriquecer 

a economia nacional e a ocupar o Brasil despovoado, —

■ a vez fixados em tõrno às novas cidades que fossem 

Sendo abertas, — mas constituindo, ao mesmo tempo, re­

Servas úteis das fôrças armadas.

Revelando aqui, de público, estas vossas simpatias, bem 

c°mo o apõio e o aplauso que vos têm merecido as idéias 

reconstrução do Brasil que as investigações da geógra­

fa e da estatística nos têm sugerido como as mais con- 

Sentân«as com as realidades nacionais, o mesmo é que 

comprovar as afinidades de pensamento e de sentimento 

<Jue surgiu a afetuosa estima de que sois credor em 

face de quantos trabalham nesta Casa.

Bem claro está que não é u'a manifestação banal de 

^Qrado a ,uma alta autoridade, esta que o Instituto Brasi- 

^lro de Geografia, e Estatística julgou devida a um grande 

rn*9o, ao festejar o quinto aniversário da instituição.E', 

Sltn' a justa proclamação de um verdadeiro mérito, e o não 

lllenos justo reconhecimento de uma dívida de estima e gra­

tidão que se não pode resgatar.

I Ao fazê-lo, senhor doutor Luiz Simões Lopes, pedimos 

cenÇa para vos oferecer essa estante, como lembrança 

Permanente da instituição que nos ajudastes a criar e desen- 

VQlver, infundindo-lhe o vigor de que carece para realizar 

Sua grandiosa missão. O  que se contem nesse móvel -— 

Publicações de estatística e de geografia, mapas do Brasil 

® a legislação e questionários do Recenseamento Geral da 

ePública, .— êsses livros, essas cartas e essas fórmulas vos 

*estemunharão que os vossos- esforços não foram vãos. 

^Ue a vossa confiança não foi iludida, que as vossas espe- 

^ nÇas não se frustraram. E demonstrarão que o "I. B.

• E ."  — o vosso Instituto — está cumprindo galharda­

mente o seu belo destino.

Que estas nossas palavras, tanto quanto esta lembrança. 

Sejam penhor irresgatável da gratidão, da admiração e da 

a êiÇão que cons'tituem o tríplice motivo desta singela mas 

calorosa homenag em.

A isto juntamos, senhor doutor Luiz Simões Lopes, as 

n°ssos votos por que a jovem e nobre figura do Presidente

D. A. S.P.  continue vitoriosamente a sua carreira pú­

blica, levando aos conselhos do Govêrno o concurso ines­

timável da sua inteligência e prestando à reconstrução do 

Brasil a ajuda poderosa das suas energias, do seu devota - 

mento, do seu entusiasmo, do seu patriotismo vigilante c 

intrépido.

Tenho dito.

Respondendo ao discurso do Embaixador 
Macedo Soares, o Sr. Luiz Simões Lopes proferiu 
a seguinte oração :

Exmo. Snr. Presidente do Instituto,

Minhas Senhoras,

Meus Senhores :

Andava eu em viagem de estudos e recreio nos ser­

tões do Oeste brasileiro, quando recebi o convite do nosso 

Instituto, para estar presente nesta solenidade, que marca 

o primeiro lustro de sua existência.

Não imaginava, porém, que a bondade dos altos es­

píritos que orientam o sistema estatístico brasileiro me 

reservasse tão elevada distinção. Jamais pensei que o 

entusiasmo que sempre nutri pela concepção tornada rea 

lidade graças ao descortino do Chefe da Nação, me vales­

se, um dia, esta hora.

Habituado, porém, ao constante e permanente exame 

introspectivo de mim próprio, critico implacavel dos tra­

balhos realizados, nos setores que a Revolução Nacional 

me confiou, eu declaro neste momento, sem falsa modéstia, 

que é excessiva a honraria.

E' bem verdade que acompanhei a vida desta institui­

ção, desde os seus primeiros passos, que sofri com suas 

dificuldades, que exultei com suas vitórias ; mas essa 

seria, certamente, a atitude de qualquer bom brasileiro que, 

por circunstâncias especiais, tivesse a oportunidade, que 

tive, de conhecer os propósitos que animavam os ideali- 

zadores e, posteriormcnle, realizadores desta obra admiravel, 

que é um atestado incontestável de capacidade da nossa 

geração, para organizar o Brasil.

Entretanto, não pod;a eu fugir à deliberação que to- 

mastes e aqui estou para dizer o quanto esta homenagem 

toca ao meu coração.

Dentro do espírito objetivo que anima a todos nós .— 

que estamos a serviço de um govêrno de ação -— o tema 

que eu versaria hoje, de preferência, seria a estatística 

aplicada ao plano de reorganização da administração públi­

ca brasileira. Mostraria o quanto eram falhos os dados 

estatísticos e a necessidade de elementos seguros para a 

solução adequada de vários problemas que nos preocupam, 

no Departamento Administrativo do Serviço Público. Con­

cluiria, enfim, que apenas êsses aspectos, por si só, justi­

ficariam todos os esforços despendidos, para dotar o país 

de estatísticas exatas e atualizadas. Sem dados estatísticos 

não se pode governar e, muito menos, levar a bom têrmo 

um plano tão vasto de reconstrução nacional, como êste 

que o Senhor Getúlio Vargas está atacando vigorosamente.

Infelizmente, porém, só ontem regressei de minha longa 

viagem e não houve tempo de reunir os elementos para a 

exposição que eu gostaria de fazer perante tão ilus^r,; 

assembléia.
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Por isso, reduzirei minhas palavras ao agradecimento 

sincero e comovido que vos deixo por tão grande honra, 

que me servirá de estimulo para os meus trabalhos, de 

conforto moral, indispensável àqueles que, como eu, se vivem 

raros momentos de intensa afetividade como êste, também 

sofrem as mais duras decepções, fruto da incompreensão, 

quando não dos sentimentos menos nobres que se abri­

gam em algumas almas.

Meus Senhores :

Não pretendo recordar a vida do Instituto, exaltar 

suas maravilhosas realizações, nem fazer o elogio da pléia- 

da, hoje numerosa, de estatísticos, chefes de serviço e ho­

mens de governo, que, como parcelas do sistema esta­

tístico nacional, propiciaram o absoluto êxito alcançado. 

Seria inutil fazê-lo perante vós, conhecedores perfeitos que 

sois dos fatos.- Não seria posisvel, porém, deixar transcor­

rer o quinto aniversário da existência do Instituto, sem 

pronunciar os nomes de José Carlos de Macedo Soares e 

Teixeira de Freitas.

No momento em que periclitava a própria existência 

do Instituto, apenas creado, no momento em que dificuldades 

de várias origens se opunham à concretização da idéia, 

todos nós, que vínhamos sonhando com a sistçmatização 

da estatística brasileira, nos voltámos, cheios de esperança, 

e de ansiedade, para a figura do brasileiro ilustre por todos 

os titulos, que ocupava, com grande brilho, a pasta que 

Rio Branco tanto dignificara.

Fomos a êle e não voltámos decepcionados, como acon­

tece tantas vezes com os sonhadores. Ao contrário, sacrifi­

cando os momentos de - justo repouso, que lhe sobravam 

da gestão movimentada e afanosa de sua pasta, em ocasião 

de vida diplomática particularmente intensa, acalmou a 

nossa ansiedade, aceitou a difícil tarefa, deu a ela especial 

carinho e a sua vasta experiência, e encaminhou o Ins­

tituto para as esplêndidas realizações que tão bem conheceis.

Nada exigiu. Recusou os proventos materiais, trabalhou, 

nos primeiros tempos, em condições precárias, reafirmando, 

cada dia, seus intuitos patrióticos e suas altas qualidades de 

coordenador, graças ás quais todas as divergências se fun­

diram nesta magnífica unidade de vistas que caracteriza 

esta instituição sui-generis, associação conciente das tres 

ordens administrativas para um trabalho comum pelo nossc 

Brasil.

Prezado amigo Embaixador Macedo Soares :

Aos meus agradecimentos, pelas suas bondosas palavra:;, 

quero juntar a minha homenagem, de grande amigo desta 

casa, à sua ilustre pessoa, cujo nome está indelcvclmente 

ligado à história da estatística brasileira.

Para falar de Teixeira de Freitas, bastará dizer que 

êle cultiva, ardentemente, em seu coração todos os gran­

des ideais que nos ligam à época em que vivemos. Messiâ­

nico e objetivo a um só tempo ; com alto poder de sinte­

tizar, de encaixar em nítido contorno todos os grandes 

problemas da nacionalidade —- pondo em equação as idéias 

dispersas que por ai andam — e, ao mesmo tempo, de descer 

às suas minúcias, de dissecá-los, de analisá-los exaustiva­

mente, como notável detalhista que é ; homem de govêrno, 

de direção, e também extraordinário executor, Teixeira de

Freitas sintetiza, aos meus olhos, a figura do funcionário 

perfeito, do cidadão exemplar.

A grandeza do seu coração puríssimo, ingênuo, quasi 

infantil, só encontra símile na sua vasta cultura, no seu 

censo de equilíbrio, postos, dia e noite, a serviço de u® 

patriotismo ardente e construtor.

Prezado Dr. Teixeira de Freitas :

Um dia. as dificuldades me pareciam insuperáveis, 3S 

minhas possibilidades diminutas para realizar a minha grande 

tarefa, o pêso das responsabilidades superior às minhas 

fôrças ; veio-me à mente a sua figura, proba, modesta, 

que não se deixa dominar pelo desânimo : e eu me mirei 

nesse espelho, que eu desejaria fôsse o espelho de todos 

os servidores do Estado Brasileiro, e esqueci as dificuldades

E, então, meus senhores, pensei que o Serviço Civil Bra­

sileiro deveria instituir uma ordem especial para conde­

corar, em primeiro lugar, Teixeira de Freitas, seu funcio­

nário número 1, e, depois, todos os seus grandes ser­

vidores .

Meus Senhores :

Não sou dos que malsinam a nossa época. Ao con­

trário, considero um privilégio da nossa geração assistir 

à marcha vertiginosa da conquista do Mundo pelo Homem, 

ao despontar da éra do Brasil, que se anuncia próxima, 

no concêrto das Nações.

Esta emoção que me domina é, certamente, idêntica 

à que agitou as gerações que viveram os grandes dias di 

história pátria. Independência, República, Revolução Na­

cional de 1930. E' o mesmo sentimento que fez meu pa1 

tomar armas para ajudar a fazer e consolidar a República, 

e, como êle, que teve a ventura de participar do advento 

das duas últimas fases, vejo luz e progresso onde os pes" 

simistas vêem sombra e retrocesso, esquecidos de que 0 

advento das éras é precedido de lutas e dificuldades.

Dentro das fronteiras nacionais, mais risonho e Pr0' 

missor ainda se me afigura o quadro que presenciamos, 

onde as realizações se sucedem, em curto espaço, como uW 

caleidoscópio mágico.

O  Estado encontrou sua forma definitiva.

Deixou de ser prisioneiro de regiões, de facções, de h°' 

mens ; e, porque é forte, é nacional, é de todas as profis­

sões, de todas as pessoas, e de cada um, a um só tempo-

Deixou de ser omisso. A sua ação se faz sentir etn 

toda parte e em tudo ; em prol das cousas uteis e contra 

as nocivas ; assiste, galardoa ou pune, sob a orientação de 

um só fator ; o interêsse geral.

Vivemos hoje em um clima ótimo para o trabaU10 

e não há atestado mais eloqüente do que o êxito integral 

do Instituto.

Graças a êsse clima, temos podido fazer muita cousa 

pelo nosso país.

Uma das características mais fortes, no meu modo de 

ver, do regime instituído pela Revolução de 1930, é 0 

desaparecimento daquela fauna que parecia inextinguiv’ 1 

no Brasil : os homens de prestigio-

Uns, vazios e arrogantes, eram os donos dos votos e 

para êles tudo era permitido; os outros, mais ou menos 

dominados pelos primeiros, conforme o seu feitio pessoal 

mais ou menos independente, tinham, muitas vezes, sua


